PARECER Nº 723, DE 2014
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 10, DE 2014
De autoria do nobre Deputado CAUÊ MACRIS, o projeto em epígrafe objetiva dar denominação de “Priscila FERNANDES DA ROCHA” à Escola Estadual Jardim Amanda, em Hortolândia.
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Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, nos idas correspondentes às 3ª a 7ª  Sessões Ordinárias (06 a 12/022014), sem receber emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, a qual exarou parecer favorável a sua aprovação.
Cabe agora a esta Comissão de Educação e Cultura analisar a matéria, conforme o previsto no artigo § 5º do artigo 31 e na alínea “b”, do inciso II, do artigo 33, ambos do Regimento Interno Consolidado.
Verificamos que esta propositura tem por finalidade homenagear a aluna Priscila Fernandes da Rocha  nascida em 29 de agosto de 1997, em Campinas/SP.

Observa-se em sua biografia, que a aluna foi diagnosticada com uma enfermidade que a levou a morte.

Que mesmo acometida de uma doença incurável, era uma aluna muito dedicada aos estudos, querida por todos os professores e alunos, por seu jeito meigo, educado e feliz mesmo durante o tratamento de quimioterapia e realização de varias cirurgia.

A aluna faleceu em 02 de julho de 2013, deixando como exemplo a dedicação à família, amigos e comunidade. 
Em sua trajetória mostrou-se ser uma pessoa mesmo com pouca idade, mas comprometida com os estudos, e com a grande vontade de viver, o que infelizmente não foi possível, motivos pelos quais conquistou o respeito daqueles que o conheceram.
Acrescentamos que o Departamento de Documentação e Informação desta Casa constatou que tal patronímico ainda não foi atribuído a nenhum outro próprio público estadual e que não há legislação denominando aquela unidade de ensino.
Informamos também que consta dos autos a manifestação do Conselho daquela unidade de ensino a favor da denominação pretendida (fls. 615.
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 10/2014.

a) Adilson Rossi – Relator
Aprovada a proposição, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 14-5-2014
Rita Passos – Carlos Neder – Mauro Bragato – Carlos Giannazi – Adilson Rossi – Bruno Covas
